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AGUARDE AUTORIZAÇÃO PARA COMEÇAR A RESPONDER ÀS QUESTÕES 

 

 

 

 

 

 

 

 

INSTRUÇÕES GERAIS PARA A REALIZAÇÃO DA PROVA 

• A prova terá duração de 4 (quatro) horas, incluindo o preenchimento do gabarito. 

Candidatos(as) com tempo adicional deferido terão acréscimo de 1 (uma) hora; 

• O(a) candidato(a) somente poderá deixar a sala ou solicitar ida ao banheiro após 1 (uma) hora 

do início da prova; 

• A prova deverá ser respondida com caneta esferográfica azul ou preta, de material 

transparente; 

• Cada candidato(a) receberá um Caderno de Questões com 60 (sessenta) questões objetivas, 

de A a E com apenas uma alternativa correta, e um Gabarito Oficial;  

• Sobre a carteira deverão permanecer apenas: prova, gabarito, caneta(s) e documento de 

identificação; 

• É proibida qualquer comunicação entre candidatos(as), bem como o porte de aparelhos 

eletrônicos, materiais de consulta ou objetos não destinados à realização da prova; 

• Não haverá substituição do caderno ou do gabarito por erro de preenchimento do(a) 

candidato(a). Salvo erros ou falhas de impressão; 

• É proibido rasurar, dobrar ou danificar o gabarito, sob pena de eliminação do certame; 

• ATENÇÃO: observe atentamente as orientações para o preenchimento correto do gabarito, 

conforme instruções nele contidas; 

• O(a) candidato(a) somente poderá levar o Caderno de Questões nos últimos 15 (quinze) 

minutos de prova. 

 

CADERNO DE QUESTÕES – ANALISTA DE FISCALIZAÇÃO 

 
NOME: (letra de forma) ____________________________________________________________ 

CPF: __________________________________ 

ASSINATURA: __________________________________________________________ 
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1. Avalie se as afirmativas a seguir estão em consonância com os princípios fundamentais da Administração Pública: 
I. Na Administração Pública não há liberdade nem vontade pessoal, de modo que é lícito fazer tudo que a lei não proíbe. 

II. Os atos dos funcionários públicos são sempre imputados ao órgão para o qual oficiam, de forma que o ato de um agente é na verdade o 
ato de um órgão. 
III. Todo ato administrativo deve ser publicado, com exceção dos que possuem sigilo nos casos de segurança nacional, investigações 
policiais ou de interesse superior da Administração, conforme previstos na lei. 
Está correto o que se afirma em 

I, apenas. 

 
I e II, apenas. 

 
I e III, apenas. 

 
II e III, apenas. 

 
I, II e III. 

 

 

2. De acordo com Paludo (2010), a administração pública é a ciência que trata das organizações públicas, envolvendo o governo (que 
toma as decisões políticas), a estrutura administrativa e a administração (que executam as decisões). Vários conceitos são utilizados para 
definir a administração pública e tendem a dividi-la em ciência administrativa e ciência jurídica. Sobre a administração pública, julgue os 
itens a seguir marcando V para VERDADEIRO e F para FALSO: 

( ) Enquanto ciência jurídica, no sentido formal, a administração pública corresponde ao conjunto de pessoas físicas e órgãos públicos 
criados para realizar a função administrativa do Estado. 
( ) Agentes públicos são pessoas físicas ou jurídicas que exercem alguma atividade estatal, podendo ser eleitos, nomeados, designados, 
contratados ou ingressar na administração pública por qualquer outra forma lícita de investidura do vínculo. 
( ) A administração pública, segundo a Constituição Federal de 1988, art. 37, compreende a administração direta (composta por órgãos 
integrantes dos três poderes) e administração indireta (composta pelas entidades que possuem personalidades jurídicas próprias). 

Marque a opção que apresenta a ordem CORRETA, de cima para baixo: 

V,V,V 

 
V, F, F 

 
F, V,F 

 
F, V, V 

 
F, F, V 

 

 

3. Cada ramo do Direito possui um arcabouço principiológico próprio, o qual é essencial para a compreensão do sistema jurídico em formação. O Direito 
Administrativo, por exemplo, possui uma série de princípios que são responsáveis por delimitar o campo de atuação da Administração Pública e sua 
relação com os administrados. Considerando os princípios do Direito Administrativo, assinale a afirmativa correta. 

QUESTÕES OBJETIVAS 

 

 

 

 

E 

 

 

 

 

E 
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Os princípios expressos do Direito Administrativo são: legalidade, indisponibilidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

O Princípio da Supremacia do Interesse Público traz uma série de limitações à atuação da Administração Pública, a fim de 

proteger o próprio interesse público e direitos fundamentais. 

O Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa tem aplicabilidade para a Administração Pública apenas diante de demandas 

levadas ao Judiciário, vez que no âmbito administrativo prevalece o Princípio da Supremacia do Interesse Público. 

O Princípio da Legalidade é aplicável à administração pública direta, contudo, não alcança a administração pública indireta, 

em razão da prevalência do regime jurídico de direito privado quanto à maioria das pessoas jurídicas que a compõem. 

Os Princípios da Impessoalidade e Moralidade têm uma fundamentação ético-administrativa e buscam inibir a prática de atos 

de promoção pessoal e improbidade administrativa. 

 

 

4. São considerados exemplos de princípios aplicáveis à Administração Pública: 

I. princípio da proporcionalidade. 
II. princípio da indisponibilidade do interesse público. 
III. princípio do julgamento subjetivo. 
IV. princípio da oficialidade. 
V. princípio da verdade absoluta. 

Está(ão) correto(s) apenas o(s) item(ns): 

I, II e IV. 

 
II, III e V. 

 
I e II. 

 
I, II, IV e V. 

 
II, III e IV. 

 

 

5. A instituição de novas secretarias de estado no âmbito da estrutura da Administração Pública 

somente demanda lei em sentido formal se ensejar aumento de despesa ou criação de cargos. 

 
representa descentralização administrativa, demandando autorização legislativa e edição de decreto regulamentar. 

é matéria de organização administrativa e prescinde de lei, dependendo apenas de edição de decreto do Chefe do 

Executivo. 

constitui matéria de reserva de lei em sentido formal, extrapolando a competência do Chefe do Executivo para dispor sobre 

organização administrativa. 

é expressão do princípio da hierarquia, inerente à Administração, podendo ser efetuada por atos infra legais, mediante 

delegação governamental. 

 

 

6. O diminuto Município Alfa possui dez secretarias, uma autarquia, uma fundação estatal de direito público e uma empresa pública. 

Nesse cenário, considerando o tema da organização administrativa, é correto afirmar que: 

 

 

 

 

 

 

 

 

E 

 

 

 

 

E 

E 
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as secretarias e a fundação estatal de direito público fazem parte da Administração Pública direta, fruto da técnica da 

desconcentração administrativa. A autarquia integra a Administração Pública indireta, fruto da técnica da descentralização 

administrativa. A empresa pública é pessoa jurídica de direito privado, não estando englobada pela Administração Pública 

direta ou indireta; 

as secretarias fazem parte da Administração Pública direta, fruto da técnica da descentralização administrativa. A autarquia, 

a fundação estatal de direito público e a empresa pública integram a Administração Pública Indireta, fruto da técnica da 

desconcentração administrativa; 

as secretarias e a fundação estatal de direito público fazem parte da Administração Pública direta, fruto da técnica da 

desconcentração administrativa. A autarquia e a empresa pública integram a Administração Pública indireta, fruto da técnica 

da descentralização administrativa; 

as secretarias e a fundação estatal de direito público fazem parte da Administração Pública direta, fruto da técnica da 

descentralização administrativa. A autarquia e a empresa pública integram a Administração Pública indireta, fruto da técnica 

da desconcentração administrativa; 

as secretarias fazem parte da Administração Pública direta, fruto da técnica da desconcentração administrativa. A autarquia, 

a fundação estatal de direito público e a empresa pública integram a Administração Pública indireta, fruto da técnica da 

descentralização administrativa. 

 

 

7. O Governador do Estado Alfa, ao tomar conhecimento, pela imprensa, sobre atos de corrupção perpetrados por Caio, ocupante de 
cargo efetivo no âmbito da autarquia estadual XYZ, pede que a sua equipe técnica lhe apresente um estudo sobre a possibilidade do 
Chefe do Poder Executivo invocar o poder hierárquico, com as consequências que dele decorrem, sobre uma entidade da Administração 
Indireta. Busca-se, assim, evitar que a imagem do Poder Público seja prejudicada junto à coletividade. 

Nesse cenário, considerando o entendimento doutrinário e jurisprudencial dominantes, é correto afirmar que 

em razão dos atos de corrupção perpetrados por Caio, o Governador do Estado Alfa, com base no poder hierárquico, pode 

revogar os atos administrativos ilegais praticados pelo agente público, prerrogativa não extensível ao Presidente da autarquia 

XYZ. 

em razão dos atos de corrupção perpetrados por Caio, o Presidente da autarquia XYZ, com base no poder hierárquico, pode 

revogar os atos administrativos ilegais praticados pelo agente público, prerrogativa não extensível ao Governador do Estado 

Alfa. 

em razão dos atos de corrupção perpetrados por Caio, o Governador do Estado Alfa ou o Presidente da autarquia XYZ, com 

base no poder hierárquico, podem revogar os atos administrativos ilegais praticados pelo agente público. 

o poder hierárquico não é aplicável entre pessoas jurídicas distintas, de forma que inexiste relação de hierarquia e 

subordinação entre o Estado Alfa e a autarquia XYZ. 

o poder hierárquico é aplicável entre pessoas jurídicas distintas, de forma que existe relação de hierarquia e subordinação 

entre o Estado Alfa e a autarquia XYZ. 

 

 

8. Uma maneira de entender a função administrativa é vê-la como a atividade que o Estado, ou quem age em seu lugar, realiza dentro 
de uma estrutura organizacional e hierárquica. No Brasil, essa função é executada principalmente por meio de regras inferiores à lei, 

às vezes até abaixo das normas constitucionais, mas sempre sujeitas à verificação de conformidade com a lei pelo Poder Judiciário. 
Nesse contexto, é incorreto o que se afirma em: 

Nem todas as atividades de administração pública serão, necessariamente, realizadas pelo Estado. 

A presença da hierarquia é traço inerente à Administração. Sem hierarquia, não teríamos administração, mas 

desorganização. 

Com efeito, a Administração Pública não deve dar cumprimento à intenção contida na lei (mens legis), a qual é o 

instrumento estabelecedor do interesse público. 

A atividade de administração pública é infralegal, ou seja, abaixo e conforme a lei. 

 
Os atos da Administração Pública estão sujeitos a controle judicial. 

 

 

9. Os poderes da Administração Pública são elemento essencial para a caracterização da atuação estatal, abrangendo os poderes 
normativo, hierárquico, disciplinar e de polícia. A ampla gama de funções a serem exercidas pela Administração em um Estado organizado 
no modelo brasileiro demanda um igualmente amplo exercício dos poderes da Administração Pública, circunstância esta que denota a 
importância do tema para a adequada apreciação de medidas estatais. Diante desse contexto, assinale a alternativa correta. 

 

 

 

 

E 

 

 

 

 

E 

 

 

 

E 
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A Polícia Judiciária, embora seja atividade administrativa, prepara a atuação da função jurisdicional, enquanto a Polícia 

Administrativa, de caráter mais fiscalizador, é atividade da Administração que se exaure em si mesma. 

O poder regulamentar por parte do Executivo se justifica pela supremacia do interesse público, de modo que regulamentos 

administrativos podem ultrapassar as disposições e o âmbito das leis nas quais se baseiam e se justificam. 

É vedado ao agente superior ajustar um ato administrativo de agente subordinado que contiver vício de legalidade. 

Para a invalidação de conduta revestida de abuso de poder perpetrado por autoridade pública, o prejudicado deve se valer 

de ação judicial, sendo vedada a anulação administrativa do ato. 

A conveniência e a oportunidade, elementos do mérito na prática de atos administrativos discricionários, imbuem o agente 

público com a possibilidade de tomar decisões arbitrárias, por caracterizarem o exercício de um dos poderes da 

Administração Pública. 

 

 

10. A apreensão de documentos pertencentes à pessoa jurídica, por agentes da Administração Pública durante ação de fiscalização de 
estabelecimentos em determinado segmento, 

é expressão do princípio da eficiência, que, em razão de expressa previsão constitucional e de seu status hierarquicamente 

superior, prescinde de fundamento legal para o respectivo exercício. 

depende de expressa autorização judicial, diante da natureza cautelar da medida, o que excederia os limites da ação 

fiscalizatória disciplinar da Administração Pública. 

configura exercício do poder disciplinar, que submete não apenas os servidores públicos à autoridade administrativa, mas 

também os administrados à tutela estatal. 

é manifestação do poder normativo da Administração Pública, que pode editar atos normativos originários para 

fundamentar a adoção de ações e medidas cautelares repressivas em face dos administrados. 

configura legítima atuação do poder de polícia administrativa, que não dispensa a observância do contraditório em favor da 

empresa, admitido, contudo, de forma justificada, o diferimento desse exercício. 

 

 

11. Considerando os poderes administrativos, informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) o que se afirma a seguir e assinale a alternativa com 
a sequência correta. 

( ) No poder hierárquico, a submissão hierárquica retira do inferior a atuação política, isto é, despe o subordinado da ação de comando, 
permitindo-lhe, tão somente, agir no estrito âmbito de suas atribuições específicas. 
( ) No uso do poder regulamentar, a Administração Pública controla o desempenho das funções executivas e a conduta interna de seus 
servidores, responsabilizando-os pelas faltas cometidas. 
( ) Em relação ao poder de polícia distribuído entre as entidades estatais, a regra é a concorrência do policiamento administrativo dos 
municípios, estados e união, e a exceção é a exclusividade do policiamento. 
( ) Por meio do poder disciplinar, a Administração atua atendendo o benefício do serviço e, por esse objetivo, julga a conveniência e 
oportunidade da punição do servidor, dentro das normas específicas da repartição. 

V – F – V – F. 

 
V – V – F – V. 

 
V – F – F – V. 

 
F – V – V – F. 

 
F – F – V – V. 

 

 

12. O exercício dos chamados Poderes da Administração deve guardar fundamento legal e observar os princípios que informam sua 
atuação. Nesse sentido, as: 

 

 

 

 

E 

 

 

 

 

E 

 

 

 

 

E 



PS 01/2026 - CRT RN - ANALISTA DE FISCALIZAÇÃO (CÓD. 107, 108 e 109) 

 

PÁGINA 6 DE 23 

 

 

autarquias, como pessoas jurídicas sujeitas ao regime jurídico de direito público, são detentoras de poder normativo 

originário, sendo autorizadas a editar atos para impor e limitar direitos dos administrados. 

empresas estatais integram a Administração Pública indireta e, como tal, não se sujeitam aos princípios que informam a 

atuação da Administração direta, não obstante sejam criadas por lei e seu patrimônio esteja sujeito ao regime jurídico de 

direito público. 

fundações, ainda que instituídas por lei e mantidas pelo Poder Público, não integram a Administração Pública indireta, 

sujeitando-se integralmente ao regime jurídico de direito privado. 

empresas públicas exercem poder de polícia e poder disciplinar de forma inerente à sua natureza jurídica, prescindindo de 

previsão na respectiva lei criadora daqueles entes. 

autarquias, como pessoas jurídicas de direito público, podem exercer poder de polícia, observados os limites e campo de 

atuação constantes da lei que as criou. 

 

 

13. Sobre os atributos do poder de polícia, a: 

discricionariedade está presente em todas as medidas de polícia como, por exemplo, na licença e na autorização. 

executoriedade consiste na possibilidade de a Administração Pública recorrer ao Poder Judiciário para compelir o 

administrado. 

delegabilidade consiste na possibilidade de delegar o poder de polícia a pessoas jurídicas de direito privado, desde que 

mediante prévia autorização legal. 

executoriedade está presente em todas as medidas de polícia, mas não a exigibilidade. 

 
exigibilidade envolve meios indiretos de coação como, por exemplo, a aplicação de multas. 

 

 

14. De acordo com o art. 78 do Código Tributário Nacional, considera-se poder de polícia atividade da Administração Pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público 
concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas 
dependentes de concessão ou autorização do poder público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos 
individuais ou coletivos. 

Acerca desse tema, assinale a alternativa correta. 

O poder de polícia é discricionário, portanto não há hipótese de manifestação de modo vinculado. 

 
Balicia judiciária é sinônimo de polícia administrativa. 

 
A ação punitiva da Administração Pública no exercício do poder de polícia prescreve em oito anos. 

 
O poder de polícia é, em regra, delegável aos particulares. 

 
O poder de polícia é decorrência do poder extroverso do Estado. 

 

 

15. Tratando-se da Administração Pública, é correto afirmar que: 

A Administração Pública Indireta é formada pelos órgãos públicos que fazem parte do Estado e exercem suas funções de 

maneira centralizada, ou seja, é o próprio Estado que presta os serviços diretamente aos cidadãos. 

A Administração Pública existe apenas no âmbito do governo federal. 

Administração Pública é o conjunto dos órgãos e servidores que executam as funções administrativas necessárias para o 

funcionamento do Estado e para a prestação de serviços aos cidadãos. 

A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, apenas dos Estados e todos 

são dependentes, nos termos da Constituição. 

A República Federativa do Brasil tem um único fundamento: a dignidade da pessoa humana, que é a base da 

Administração Pública. 

 

 

16. Com relação à Administração pública direta e indireta, responda assinalando qual opção está correta: 

 

 

 

 

E 

 

 

 

 

E 

 

 

 

 

E 

 

 

 

 

E 
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A administração indireta é o conjunto de órgãos que prestam serviços públicos. 

 
As prefeituras e suas secretarias são exemplos de administração pública indireta. 

 
Os órgãos da administração direta são pessoas jurídicas de direito público e não têm nenhuma autonomia. 

 
A Administração Pública direta é o conjunto de órgãos ligados diretamente ao Poder Executivo, somente em nível federal. 

 
Como exemplo de organização administrativa direta, conhecemos as Sociedades de economia mista. 

 

 

17. À parceria firmada entre a Administração Pública e uma organização da sociedade civil, para desempenho de atividades de interesse 
público, em mútua cooperação, não caracterizando delegação de serviço público, dá-se o nome de: 

acordo de colaboração, quando não houver previsão de transferência de recursos públicos para a organização da 

sociedade civil. 

termo de fomento, quando não houver previsão de transferência de recursos públicos para a organização da sociedade 

civil. 

termo de acordo de cooperação, quando a parceria envolver mais de um órgão ou entidade pública, independentemente da 

transferência de recursos públicos. 

termo de colaboração, quando a iniciativa partir da Administração Pública e houver previsão de transferência de recursos 

financeiros à organização da sociedade civil. 

termo de fomento, quando a iniciativa partir da Administração Pública e houver previsão de transferência de recursos 

financeiros à organização da sociedade civil. 

 

 

18. Em decorrência de alterações promovidas na legislação trabalhista relativas à terceirização, o Supremo Tribunal Federal foi instado a 
se manifestar sobre o tema, assim como sobre a possibilidade de tal instrumento ser utilizado no âmbito dos contratos realizados pela 
Administração Pública. 

Nesse contexto, considerando a orientação adotada pelo Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que: 

 

a terceirização é vedada para a Administração para a contratação de pessoal, não sendo admitida nem mesmo nas 

contratações realizadas por delegatária de serviços públicos, diante da possibilidade de importar na responsabilização do 

tomador pelo inadimplemento de obrigações trabalhistas. 

após as alterações legislativas, a terceirização passou a ser amplamente admitida no ordenamento pátrio, inclusive nos 

contratos a serem realizados pela Administração Pública, que, na qualidade de tomadora é solidariamente responsável pelo 

inadimplemento de obrigações trabalhistas. 

a terceirização é proibida para a Administração Pública, mas pode ser realizada pelas delegatárias de serviços públicos, 

notadamente pelas concessionárias, que, na qualidade de tomadoras, podem ser solidariamente responsabilizadas na 

hipótese de inadimplemento de obrigações trabalhistas. 

é possível a utilização da terceirização pela Administração Pública, atendidas algumas balizas estabelecidas em lei, mas a 

eventual responsabilização como tomadora pelo inadimplemento das obrigações trabalhistas depende comprovação de falha 

da Administração na fiscalização do contrato. 

a terceirização pode ser utilizada pela Administração Pública, bem como pelas delegatárias de serviços públicos, inclusive 

para atividade fim, nos termos da lei e do contrato, mas não é possível a sua responsabilização enquanto tomadoras nas 

hipóteses de inadimplemento das obrigações trabalhistas. 

 

 

19. A implementação de ideias-força do paradigma pós-burocrático na administração pública municipal afeta tanto a finalidade das ações 
governamentais de uma prefeitura como o modo pelo qual os controles são exercidos no ambiente organizacional do setor público local. 
Considerado um município que acabou de realizar um processo de reforma administrativa balizado pelos princípios pós-burocráticos, 
cuja ênfase foi o incremento da eficiência do gasto público, assinale a alternativa condizente com esse foco na gestão pública. 

 

 

 

 

E 

 

 

 

 

E 

 

 

 

 

E 
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Os programas governamentais devem ser geridos por objetivos estratégicos e avaliados basilarmente por mecanismos de 

controle procedimental. 

A análise contábil-financeira da prestação de contas deve ser o instrumento por excelência para alcançar a eficiência do 

gasto público. 

Os serviços públicos devem ser guiados pela gestão por resultados, com mecanismos de controle que valorizem a vertente 

da auditoria de performance. 

A gestão por processos deve nortear a administração pública municipal, fortalecendo a lógica do controle de conformidade 

em detrimento dos resultados da ação governamental. 

A ética e responsabilidade da gestão empresarial devem ser adotadas na produção de serviços públicos, aplicando 

ferramentas gerenciais que prescindam da função de controle. 

 

 

20. O estado da arte sobre modelos de Administração Pública recentemente debatidos na comunidade epistêmica internacional avança 
na discussão das propostas de modelos para reformas administrativas. 

Com relação aos modelos de Administração Pública, analise os itens a seguir: 

I. No fim do século XIX nos Estados Unidos, e durante a década de 1930 no Brasil, reformas administrativas se espalharam pelas 
organizações públicas, marcando a transição de modelos pré-burocráticos para o modelo burocrático de administração pública. 
II. Durante as últimas quatro décadas, o paradigma burocrático weberiano tem enfrentado desafios por parte de novos modelos 
organizacionais como a administração gerencial. Esta transição recente tem sido reconhecida como uma nova tendência global de 
reformas na administração pública. 
III. A panaceia das reformas administrativas introduz modelos que rompem com a ênfase na função de controle. 

Está correto o que se afirma em 

I, apenas. 

 
I e II, apenas. 

 
I e III, apenas. 

 
II e III, apenas. 

 
I, II e III. 

 

 

21. Nos termos da Lei nº 9.503/1997 — Código de Trânsito Brasileiro (CTB), os órgãos e entidades executivos de trânsito possuem 

competências específicas relacionadas à fiscalização, autuação e aplicação de medidas administrativas e penalidades de trânsito. 

Considerando as disposições do CTB, assinale a alternativa correta. 

A aplicação de penalidades de trânsito depende, obrigatoriamente, de autorização judicial prévia da autoridade 

competente. 

Os órgãos executivos de trânsito podem exercer atividades educativas, mas não possuem competência para autuar 

infrações de trânsito. 

A atuação dos órgãos executivos de trânsito deve observar os princípios da legalidade, do devido processo administrativo, 

do contraditório e da ampla defesa. 

A autoridade de trânsito pode aplicar penalidades e medidas administrativas independentemente de previsão legal 

expressa no CTB. 

O auto de infração de trânsito dispensa motivação e identificação da autoridade ou agente responsável pela autuação. 

 

 

22. De acordo com as disposições da Lei nº 9.503/1997 (Código de Trânsito Brasileiro), o processo administrativo para imposição de 
penalidades de trânsito deve observar garantias constitucionais e requisitos legais específicos. 

Assinale a alternativa correta. 

 

 

 

 

E 

 

 

 

 

E 

 

 

 

 

E 
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O proprietário do veículo não possui direito à apresentação de defesa prévia em processo administrativo de trânsito. 

A autoridade de trânsito poderá aplicar penalidade mesmo quando o auto de infração apresentar vício ou irregularidade 

formal. 

O processo administrativo de trânsito deve assegurar ao autuado o contraditório e a ampla defesa. 

 
O auto de infração poderá ser arquivado exclusivamente por decisão judicial transitada em julgado. 

 
As penalidades previstas no CTB possuem natureza exclusivamente educativa, não possuindo caráter sancionatório. 

 

 

23. De acordo com a Lei nº 5.524/1968, que dispõe sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial de nível médio, assinale a 
alternativa correta. 

O exercício da profissão de Técnico Industrial depende exclusivamente de autorização do empregador público ou privado. 

 
O Técnico Industrial de nível médio somente poderá atuar em atividades de manutenção de equipamentos industriais. 

Compete ao Técnico Industrial prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas 

tecnológicas. 

A elaboração de projetos é atividade privativa de engenheiros, sendo vedada ao Técnico Industrial em qualquer hipótese. 

 
A Lei nº 5.524/1968 não reconhece atuação técnica relacionada à execução de serviços especializados. 

 

 

24. Nos termos da Lei nº 5.524/1968, o exercício da profissão de Técnico Industrial de nível médio é privativo de profissionais legalmente 
habilitados. 

Considerando as disposições legais aplicáveis, assinale a alternativa correta. 

 

O exercício profissional é permitido a qualquer pessoa que possua experiência prática na área industrial, 

independentemente de habilitação legal. 

O diploma expedido por instituição estrangeira produz efeitos automáticos no Brasil, dispensando revalidação. 

Os cargos de Técnico Industrial no serviço público e na iniciativa privada podem ser exercidos por profissionais sem 

habilitação específica, desde que possuam experiência comprovada. 

O exercício da profissão de Técnico Industrial exige habilitação prevista em lei, inclusive mediante diploma regularmente 

reconhecido ou revalidado na forma da legislação vigente. 

A Lei nº 5.524/1968 restringe sua aplicação exclusivamente aos profissionais vinculados ao serviço público federal. 

 

 

25. Nos termos do Decreto nº 90.922/1985, que regulamenta a Lei nº 5.524/1968, o exercício da profissão de Técnico Industrial depende 
do atendimento de requisitos legais específicos relacionados à habilitação e ao registro profissional. 

Assinale a alternativa correta. 

O exercício da profissão de Técnico Industrial independe de registro profissional perante o respectivo Conselho 

Profissional. 

O diploma expedido por instituição estrangeira autoriza automaticamente o exercício profissional no Brasil, 

independentemente de revalidação. 

O profissional poderá exercer atividades técnicas em qualquer área, ainda que incompatíveis com sua formação curricular. 

O exercício da profissão de Técnico Industrial somente é permitido após registro no respectivo Conselho Profissional da 

jurisdição de exercício da atividade. 

A Carteira Profissional de Técnico possui finalidade exclusivamente acadêmica, sem validade como documento de 

identidade. 

 

 

26. De acordo com o Decreto nº 90.922/1985, constituem atribuições dos Técnicos Industriais de 2º grau atividades compatíveis com sua 
formação profissional e observadas as disposições legais aplicáveis. 

 

 

 

 

E 

 

 

 

 

E 

 

 

 

 

E 

 

 

 

 

E 
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Assinale a alternativa correta. 

Os Técnicos Industriais somente podem executar atividades de manutenção, sendo vedada atuação em projetos técnicos. 

Os Técnicos Industriais podem responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos compatíveis com sua formação 

profissional. 

A condução de equipes técnicas é atividade privativa de engenheiros e não pode ser exercida por Técnicos Industriais. 

A assistência técnica na compra e utilização de equipamentos especializados depende exclusivamente de autorização 

judicial. 

As atribuições profissionais dos Técnicos Industriais são definidas exclusivamente pelo empregador contratante. 

 

 

27. O Decreto nº 4.560/2002 alterou dispositivos do Decreto nº 90.922/1985, ampliando e detalhando atribuições profissionais dos 
Técnicos Agrícolas no âmbito do exercício profissional regulamentado. 

Com base nas disposições do referido Decreto, assinale a alternativa correta. 

 

Os Técnicos Agrícolas não possuem competência para emissão de laudos técnicos relacionados às suas atividades 

profissionais. 

É vedado aos Técnicos Agrícolas atuar em atividades relacionadas ao controle de qualidade da produção agropecuária. 

 
Os Técnicos Agrícolas podem implantar e gerenciar sistemas de controle de qualidade na produção agropecuária. 

 
Os Técnicos Agrícolas são legalmente proibidos de emitir laudos técnicos relacionados à produção agropecuária. 

Os Técnicos Agrícolas somente podem atuar em atividades de assistência técnica quando subordinados diretamente a 

engenheiro agrônomo. 

 

 

28. Quantos membros compõem a Diretoria Executiva dos conselhos federais de acordo com o Art. 6º da Lei nº 13.639/2018 (cria o 
Conselho Federal e Regionais dos Técnicos Industriais): 
 

3 membros. 

 
4 membros. 

 
5 membros. 

 
6 membros. 

 
7 membros. 

 

 

29. Qual é o número mínimo de conselheiros federais no Plenário dos conselhos federais, de acordo com o Art. 7º da Lei nº 13.639/2018 
(cria o Conselho Federal e Regionais dos Técnicos Industriais): 

10 conselheiros. 

 
12 conselheiros. 

 
15 conselheiros. 

 
20 conselheiros. 

 
30 conselheiros. 

 

 

 

 

 

E 

 

 

 

 

E 

 

 

 

E 

 

 

 

E 
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30. De acordo com o Art. 10 do Código de Ética Profissional do Técnico Industrial, aprovado pela Resolução CFT nº 002/2018, constitui 
conduta vedada ao profissional: 

Divulgar conhecimentos científicos, artísticos e tecnológicos inerentes à profissão. 

 
Atuar com imparcialidade e impessoalidade em atos arbitrais e periciais. 

 
Utilizar indevida e abusivamente o privilégio de exclusividade de direito profissional. 

 
Orientar o exercício das atividades profissionais pelos preceitos do desenvolvimento sustentável. 

 
Preservar o bom conceito e o apreço social da profissão. 

 

 

31. De acordo com a Resolução CFT nº 002/2018, são reconhecidos como direitos individuais universais inerentes aos profissionais 
técnicos industriais, facultados para o pleno exercício da profissão, EXCETO: 

Liberdade de escolha de métodos, procedimentos e formas de expressão. 

 
Proteção da propriedade intelectual sobre sua criação. 

 
Justa remuneração proporcional à capacidade, dedicação e complexidade da tarefa. 

 
Exclusividade irrestrita do exercício profissional, independentemente de habilitação legal. 

 
Provimento de meios e condições de trabalho digno, eficaz e seguro. 

 

 

32. Segundo a Resolução CFT nº 002/2018, constitui infração ética do Técnico Industrial: 

Exercer a profissão observando os preceitos do desenvolvimento sustentável. 

 
Divulgar conhecimentos científicos e tecnológicos inerentes à profissão. 

 
Atuar com lealdade no mercado de trabalho, observando a igualdade de condições. 

 
Praticar ato que atente contra princípios éticos ou descumpra deveres do ofício. 

 
Preservar o apreço social e o bom conceito da profissão. 

 

 

33. De acordo com a Resolução CFT nº 206/2022, constitui dever do Técnico Industrial, nas relações com o interesse público: 

Utilizar informações técnicas sigilosas para obtenção de vantagem profissional. 

 
Adotar soluções que garantam a qualidade da obra ou serviço, bem como a segurança das pessoas. 

 
Assumir atividades profissionais ainda que extrapolem suas competências legais, desde que haja experiência prática. 

 
Omitir irregularidades técnicas quando inexistir prejuízo financeiro imediato ao contratante. 

 
Intervir em trabalho de outro profissional independentemente de autorização do titular do serviço. 

 

 

34. Segundo a Resolução CFT nº 206/2022, é vedado ao Técnico Industrial: 

 

 

 

 

E 

 

 

 

 

E 
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Manter-se informado sobre normas que regulamentam o exercício profissional. 

 
Colaborar para o aperfeiçoamento da prática regular da profissão. 

 
Reconhecer situações de coautoria em projetos, obras ou serviços. 

 
Oferecer vantagem ou incentivo material visando favorecer indicação de trabalhos futuros. 

 
Contribuir para o desenvolvimento do conhecimento relativo à profissão. 

 

 

35. Nos termos da Resolução CFT nº 288/2025, caracteriza-se reincidência quando o mesmo sujeito passivo: 

Pratica nova infração de natureza diversa antes do trânsito em julgado administrativo da penalidade anterior. 

 
Repete a mesma infração após ciência da notificação, ainda que inexistente decisão sancionatória definitiva. 

 
Pratica nova infração da mesma espécie após decisão sancionatória definitiva, dentro do período de 2 anos. 

 
Deixa de apresentar defesa administrativa no prazo estabelecido pelo CRT. 

 
Apresenta recurso intempestivo contra auto de infração anteriormente aplicado. 

 

 

36. Nos termos da Resolução CFT nº 288/2025, a notificação lavrada pelo fiscal deverá conter, no mínimo: 

Apenas a identificação do fiscalizado e o prazo para defesa administrativa. 

 
Exclusivamente a descrição da irregularidade constatada e o valor da multa aplicável. 

Identificação do fiscalizado, fundamentação legal da notificação, descrição da irregularidade constatada e indicação das 

providências necessárias para regularização. 

Somente a capitulação legal infringida e a assinatura do coordenador da comissão de fiscalização. 

 
Apenas a identificação da atividade fiscalizada e o relatório fotográfico georreferenciado. 

 

 

37. De acordo com a Resolução CFT nº 288/2025, após a devida notificação e ciência do fiscalizado, transcorrido o prazo sem 
regularização do fato gerador ou apresentação de pedido de reconsideração, o fiscal deverá: 

Arquivar automaticamente o processo administrativo de fiscalização. 

 
Encaminhar imediatamente o processo ao Ministério Público para apuração criminal. 

 
Aplicar advertência verbal ao fiscalizado antes da lavratura do auto de infração. 

 
Proceder à lavratura do auto de infração, indicando a respectiva capitulação legal infringida. 

 
Converter obrigatoriamente a ação corretiva em ação educativa. 

 

 

38. — Voei ao Recife, no Cais Pousei na Rua da Aurora. 
— Aurora da minha vida 
Que os anos não trazem mais! 
— Os anos não, nem os dias, Que isso cabe às cotovias. 

Manuel Bandeira. Cotovia. In: Manuel Bandeira. Poesia completa e prosa. Rio de Janeiro: Nova Aguilar, 1990, p. 298.  

Nas práticas de leitura em sala de aula, um texto como o fragmento poético precedente é propício para o estudo da 

 

 

 

 

E 

 

 

 

 

E 

 

 

 

 

E 
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oralidade, por ser esse um texto da cultura popular, escrito em linguagem informal e espontânea. 

ambiguidade, já que o fragmento em exame é um texto lírico que explora o sentido figurado incerto e sugestivo das 

palavras. 

intertextualidade, uma vez que o trecho retoma versos da tradição lírica brasileira e lhes atribui um sentido novo em 

contexto diferente. 

semântica, dada a variação de sentidos da maior parte das palavras do fragmento, cujo significado textual não é de fácil 

compreensão. 

variação linguística, pois o fragmento traz marcas da variedade linguística regional nordestina. 

 

 

39.  

Texto 01 

Uma pesquisa feita na Universidade Federal Fluminense (UFF) gerou um método para detecção de notícias falsas, as chamadas fake 

news, nas redes sociais, com o uso de inteligência artificial (IA). A técnica é fruto de um estudo do engenheiro de telecomunicações 
Nicollas Rodrigues, em sua dissertação de mestrado pela universidade. 

O estudante e seu orientador, Diogo Mattos, professor do Laboratório de Ensino e Pesquisa em Redes de Nova Geração da UFF, 
desenvolveram uma ferramenta de IA capaz de diferenciar fatos de notícias falsas, a partir da análise de palavras e estruturas textuais, 
com precisão de 94%. 

Isso significa que, a cada 100 notícias analisadas, a ferramenta conseguiu acertar se era fato ou boato em 94 situações. No total, 
foram analisadas mais de 30mil mensagens publicadas em uma rede social na Internet. 

“Testamos três metodologias e duas tiveram sucesso maior. A gente indica, no final dos resultados, a possibilidade de utilizar ambas 
em conjunto, de forma complementar”, explica Rodrigues. 

A primeira metodologia consistiu em abastecer um algoritmo com notícias verdadeiras e depois treinar o algoritmo para reconhecer 
essas notícias. Aquelas que não se encaixavam no perfil aprendido eram classificadas como fake news. 

A outra abordagem é semelhante à primeira no que se refere a análise textual, mas, no lugar do algoritmo, foi utilizada metodologia 
estatística que analisa a frequência com que determinadas palavras e combinações de palavras aparecem nas fake news. 

Os resultados do trabalho podem-se transformar em ferramentas uteis para o usuário da Internet identificar noticias que 
apresentam indícios de fake news e, assim, ter cautela maior com aquela informação. 

“Pode-se transformar a ferramenta em um plugin [ferramenta que apresenta recursos adicionais ao programa principal] compatível 
com algumas redes sociais. E, a partir do momento em que você usa a rede social, o plugin vai poder indicar não que a notícia ¢ falsa, de 
maneira assertiva, mas que ela pode ser falsa, de acordo com alguns parâmetros, como erros de português. Também existe a possibilidade 
de fazer uma aplicação na própria Web, onde você cola o texto da notícia e essa aplicação vai te dizer se aquilo se assemelha ou não a uma 
notícia falsa”, explica Rodrigues. 

Internet: <wwwcartacapital.combr> (com adaptações) 

 
Com relação ao emprego dos sinais de pontuação, a correção gramatical do texto CG1A1 seria prejudicada caso fosse eliminada a vírgula 
empregada logo após: 

“parâmetros” (segundo período do último parágrafo). 

 
“Rodrigues” (segundo período do primeiro parágrafo). 

 
‘indica’ (segundo período do quarto parágrafo). 

 
“falsas” (segundo parágrafo). 

 
“total” (segundo período do terceiro parágrafo). 

 

 

40. Um folheto de conteúdo religioso trazia o seguinte fragmento textual, retirado do Velho Testamento: 

 
Por isso se chamou o seu nome Babel, porque ali confundiu o Senhor a linguagem de toda a terra, e dali os dispersou por toda a superfície dela. 
 

Há uma série de marcas que indicam claramente que esse fragmento textual foi retirado de um texto de maior extensão; entre essas 
marcas, assinale a única que foi incorretamente indicada. 

 

 

 

 

E 
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A expressão inicial “Por isso” se prende logicamente a motivos anteriormente citados. 

 
O possessivo “seu” também deve referir-se a um termo que não está presente neste segmento do texto. 

 
Os vocábulos “ali” e “dali” se referem a um lugar que não está indicado anteriormente neste segmento. 

 
O pronome pessoal “os” também não mostra o seu antecedente neste fragmento textual. 

 
O pronome pessoal “dela” não mostra neste segmento, como outros já citados, o antecedente a que se refere. 

 

 

41. Em relação à formalidade e à padronização das correspondências oficiais, assinale a opção correta, conforme o Manual de Redação da 
Presidência da República. 

Não existe propriamente um padrão oficial de linguagem, portanto o uso da norma padrão nos atos e nas comunicações 

oficiais não é obrigatório, embora recomendado. 

A formalidade de tratamento vincula-se não só ao atendimento de regras formais, mas também à necessária uniformidade 

das comunicações. 

A padronização diz respeito à civilidade no próprio enfoque dado ao assunto do qual cuida a comunicação. 

 
O uso do padrão culto significa empregar a língua de modo rebuscado. 

A língua culta se opõe à pobreza de expressão e à simplicidade, por isso o jargão burocrático é utilizado nas 

correspondências oficiais. 

 

 

42. Em qual das frases abaixo o tempo e o modo verbal estão empregados corretamente? 

Se ele estudasse mais, teria passado no concurso. 

 
Quando eu vejo Luísa, ficarei feliz. 

 
Ela gostaria que você venha ao aniversário. 

 
Se chover amanhã, nós vamos cancelar a ida à praia. 

 
Espero que vocês chegaram a tempo. 

 

 

43.  

A ciência e a tecnologia como 

estratégias de desenvolvimento 
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Disponível em: https://www.ipea.gov.br/cts/pt/central-de-conteudo/artigos/artigos/116-a-ciencia-e-a-tecnologia-como-estrategia- -de- 
desenvolvimento. Acesso em: 09 MAI. 2026. Adaptado. 

 

De acordo com as regras de concordância nominal da norma-padrão da língua portuguesa, a palavra destacada em negrito está 
empregada corretamente em: 

https://www.ipea.gov.br/cts/pt/central-de-conteudo/artigos/artigos/116-a-ciencia-e-a-tecnologia-como-estrategia-
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As pesquisas para a cura de doenças e a busca de solução para os problemas ambientais estão vinculadas ao aumento 

das verbas do financiamento governamental. 

A ampliação dos institutos de pesquisa e o fomento às universidades públicas são solicitadas constantemente pela 

comunidade científica nacional. 

Nos países em desenvolvimento, o investimento governamental em alunos do ensino superior e a promoção de grupos de 

pesquisa são escassas se comparadas aos países desenvolvidos. 

Os testes para avaliar a efetividade das vacinas e as publicações científicas sobre os efeitos da covid-19 foram 

financiadas por empresas farmacêuticas internacionais. 

O vasto território brasileiro e a nossa incrível diversidade de biomas são decisivas para a produção de recursos naturais, o 

sequestro de carbono e a preservação da biodiversidade. 

 

 

44. Observe as placas a seguir e assinale a alternativa CORRETA. 

 

 

 
O acento indicativo da crase deveria ter sido empregado em ambas as placas, em razão de justificativas distintas. 

O acento indicativo de crase na placa A se justifica em razão da junção da preposição requerida pelo termo “reduza” com o 

artigo definido que precede o termo “velocidade”. 

O acento indicativo da crase deveria ter sido empregado em ambas as placas, em razão da mesma justificativa. 

O acento indicativo da crase não deve ser empregado em nenhuma das placas, haja vista que inexiste motivação para o 

emprego do sinal indicativo da crase em ambos os casos. 

O acento indicativo de crase deveria ter sido empregado na placa B, já que “a frente” é uma expressão adverbial feminina. 

 

 

45. Os Malware, palavra proveniente de “Malicious Software”, são ameaças virtuais desenvolvidas com o intuito de executar atividades 
maliciosas em computadores e smartphones. A respeito das características dos tipos de Malware, analise as seguintes afirmativas: 

I- O Cavalo de Tróia é um malware que infecta um computador disfarçado de um software legítimo. 

II- É possível que um vírus fique inativado em um computador por muito tempo, sem causar nenhum problema, até ser executado por 
alguma ação externa. 
III- O vírus nem sempre precisará de um hospedeiro, como um documento de arquivo, para poder se acomodar e se replicar. Alguns vírus 
podem ser autossuficientes. 
IV- Worm, é um Malware caracterizado por propagar-se automaticamente pelas redes, explorando vulnerabilidades nos sistemas e 
aplicativos instalados e enviando cópias de si mesmo de dispositivo para dispositivo. 
V- Spyware, ou Software Espião, é um tipo de malware cuja função é se infiltrar em sistemas computacionais, com o intuito de coletar 
informações pessoais ou confidenciais do usuário, sem o seu conhecimento, e as enviar ao invasor remotamente pela internet 

Estão corretas: 
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I, II, IV e V 

 
III, IV e V 

 
II, III e IV 

 
I, II, III, IV e V 

 
III e V 

 

 

46. O Basic Input Output System (BIOS) é um firmware presente na maioria dos computadores que serve para a inicialização do 
hardware. Muitas vezes o BIOS traz opções de segurança importantes para a proteção da máquina. 
Dentre as opções de segurança de BIOS estão: 

ordem de carregamento dos discos e detecção de dispositivo USB 

 
escolha de sistema operacional e inicialização via rede 

 
proteção contra sobrecarga e atualização do firmware 

 
senha da BIOS e desabilitação da inicialização por USB 

 
BIOS removível e detecção de malware 

 

 

47. Uma empresa está implantando medidas de segurança da informação para proteger seus dados sensíveis. Nessas condições, analise as 
ações a seguir: 

I- Garantir que as informações sejam confiáveis e exatas, e que pessoas não autorizadas não podem alterar os dados. 
II- Manter sistemas e software atualizados com as últimas correções de segurança ajuda a proteger contra vulnerabilidades conhecidas. 

III- Adicionar uma camada extra de segurança com a autenticação de dois fatores dificulta o acesso não autorizado mesmo em caso de 
comprometimento da senha. 
IV- Realizar backups periódicos dos dados é fundamental para garantir a disponibilidade e recuperação rápida em caso de falhas ou 
incidentes. 

São estratégias eficientes as afirmações: 

I e II 

 
I, II e III 

 
I, III e IV 

 
I, II e IV 

 
I, II, III e IV 

 

 

48. Ao compartilhar um documento do Microsoft Word ou Google Docs com outros usuários, qual das seguintes opções permite 
controlar quem pode visualizar, editar ou comentar o documento? 

 

 

 

 

E 

 

 

 

 

E 

 

 

 

 

E 
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Configurações de fontes 

 
Opções de configurações detalhadas 

 
Visualização ativa 

 
Configurações de compartilhamento 

 
Visualização e considerações 

 

 

49. Qual dos seguintes aplicativos permite a criação e edição colaborativa de documentos, planilhas e apresentações em tempo real? 

Adobe Reader 

 
Microsoft Excel (versão local) 

 
Photoshop 

 
Google Docs 

 
Instagram 

 

 

50. No tocante a Segurança da Informação, é correto afirmar que a Assinatura Digital é uma ferramenta que garante o princípio da: 

Disponibilidade. 

 
Integridade. 

 
Publicidade. 

 
Autotutela. 

 
Instabilidade. 

 

 

51. O Código de Ética Profissional do Servidor Público do Poder Executivo Federal impõe uma série de deveres e de proibições aos 
servidores do ponto de vista ético. Antes, contudo, estabeleceu um total de treze regras deontológicas, estabelecendo os preceitos gerais 
que devem ser seguidos pelos agentes públicos. Entre essas regras, pode-se afirmar que: 

a moralidade da Administração Pública se limita à distinção entre o bem e o mal. 

a remuneração do servidor público é custeada pelos tributos pagos direta ou indiretamente por todos, mas não por ele próprio, 

e por isso se exige, como contrapartida, que a moralidade administrativa se integre no Direito, como elemento indissociável 

de sua aplicação e de sua finalidade, erigindo-se, como consequência, em fator de legalidade. 

o trabalho desenvolvido pelo servidor público perante a comunidade deve ser entendido como acréscimo à comunidade, mas 

não ao seu próprio bem-estar, já que, como cidadão, integrante da sociedade, o êxito desse trabalho pode ser considerado 

como seu maior patrimônio. 

a função pública deve ser tida como exercício profissional e, portanto, se integra na vida particular de cada servidor público. 

Assim, os fatos e atos verificados na conduta do dia-a-dia em sua vida privada poderão acrescer ou diminuir o seu bom 

conceito na vida funcional. 

salvo os casos de segurança nacional, investigações policiais, interesse superior do Estado e da Administração Pública, ou 

por liberalidade do servidor público, a publicidade de qualquer ato administrativo constitui requisito de eficácia e moralidade, 

ensejando sua omissão comprometimento ético contra o bem comum, imputável a quem a negar. 

 

 

52. Um grupo de cidadãos realiza reunião na qual decide participar mais ativamente da vida política da comunidade onde vive. Dentre as 
várias tarefas que buscam empreender, uma das primeiras consiste em apurar o destino das verbas públicas vinculadas a obras nos 

 

 

 

 

E 

 

 

 

 

E 

 

 

 

E 

 

 

 

 

E 
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municípios onde o grupo reside. Nos termos da Lei no 12.527/2011, existem várias diretrizes que devem ser seguidas para assegurar o 
direito fundamental de acesso às informações. 
Uma dessas diretrizes está relacionada ao desenvolvimento do controle 

total da administração pública 

 
local da administração pública 

 
social da administração pública 

 
midiático da administração pública 

 
partidário da administração pública 

 

 

53. Considerando a classificação das entidades da administração indireta, assinale a opção que apresenta, sucessivamente, a natureza 
jurídica do Banco Central do Brasil, da Caixa Econômica Federal, do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (IBAMA), da Universidade Federal da Bahia e do Banco do Brasil. 

autarquia, empresa pública, autarquia, autarquia e sociedade de economia mista 

 
sociedade de economia mista, autarquia, autarquia, sociedade de economia mista e empresa pública 

 
autarquia, sociedade de economia mista, autarquia, empresa pública e sociedade de economia mista 

 
empresa pública, autarquia, sociedade de economia mista, autarquia e autarquia 

 
autarquia, sociedade de economia mista, empresa pública, autarquia e autarquia 

 

 

54. Quando a administração pública avoca atribuições que não sejam da competência exclusiva do órgão subordinado, delega atribuições 
que não lhes sejam privativas, e cria limitações administrativas, ela exerce, respectivamente, os poderes 

hierárquico, de polícia e de polícia. 

 
hierárquico, hierárquico e de polícia. 

 
de polícia, hierárquico e de polícia. 

 
hierárquico, hierárquico e hierárquico. 

 
de polícia, de polícia e de polícia. 

 

 

55. O termo governabilidade refere-se às condições sistêmicas mais gerais sob as quais se dá o exercício do poder em uma dada 
sociedade, como a forma de governo, a relação entre os poderes, os sistemas partidários. Já a governança refere-se 

à prerrogativa de do governo em representar politicamente a sociedade. 

 
à relação de legitimidade do Estado e do seu governo com a sociedade. 

 
às condições do exercício da autoridade política. 

 
à capacidade governativa em sentido mais amplo. 

 
à capacidade de o governo representar interesses de suas instituições. 
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56. De acordo com a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei n.º 14.133/2021), a contratação de bens e serviços especiais 
se dará mediante a modalidade de licitação denominada 

diálogo competitivo. 

 
tomada de preços. 

 
concorrência. 

 
pregão. 

 
concurso. 

 

 

57. Com fundamento na Lei nº 13.639/2018, no Decreto nº 90.922/1985 e nas normas do Sistema CFT/CRTs relativas à fiscalização do 
exercício profissional, assinale a alternativa correta. 

O Termo de Responsabilidade Técnica (TRT) possui natureza facultativa para execução de serviços técnicos realizados 

por profissionais regularmente registrados no Sistema CFT/CRTs. 

A pessoa jurídica que execute atividades técnicas abrangidas pelo Sistema CFT/CRTs poderá exercer regularmente suas 

atividades independentemente de registro no Conselho Regional competente, desde que possua profissional contratado. 

No exercício da atividade fiscalizatória, o agente de fiscalização poderá instaurar procedimento administrativo para 

apuração de infração decorrente do exercício ilegal da profissão ou de irregularidade relacionada ao registro profissional. 

A aplicação de penalidade disciplinar pelo Conselho Regional independe da observância do contraditório e da ampla 

defesa, em razão do poder de polícia administrativa exercido pelo Sistema CFT/CRTs. 

O registro profissional de pessoa física perante o Sistema CFT/CRTs possui validade restrita à unidade federativa de 

origem do profissional registrado. 

 

 

58. Com base na Resolução CFT nº 288/2025, no âmbito da fiscalização profissional do Sistema CFT/CRTs, assinale a alternativa correta. 

O pagamento da multa administrativa extingue automaticamente a obrigação de corrigir a irregularidade constatada. 

A reincidência ocorre quando o fiscalizado pratica nova infração de qualquer espécie antes da decisão definitiva do 

processo anterior. 

A aplicação do auto de infração afasta eventual responsabilização civil ou penal do fiscalizado pela mesma conduta. 

A penalidade administrativa deve observar a gradação da infração, podendo considerar agravantes e atenuantes previstas 

na norma. 

O auto de infração pode ser lavrado sem identificação da atividade fiscalizada e sem indicação da capitulação legal 

infringida. 

 

 

59. No âmbito do Direito Administrativo, os atos administrativos estão sujeitos ao controle da própria Administração Pública, 
especialmente quanto à sua legalidade e conveniência administrativa. 

Assinale a alternativa correta. 

A Administração Pública pode revogar atos administrativos ilegais, com efeitos retroativos, sempre que constatar vício de 

legalidade. 

A anulação do ato administrativo ocorre por motivo de conveniência e oportunidade, produzindo efeitos apenas futuros. 

A revogação do ato administrativo incide sobre ato válido, por razões de conveniência e oportunidade, produzindo efeitos 

prospectivos. 

A anulação e a revogação possuem o mesmo fundamento jurídico, pois ambas decorrem exclusivamente do mérito 

administrativo. 

Os atos administrativos vinculados podem ser livremente revogados por razões de conveniência e oportunidade. 
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60. No âmbito da Administração Pública indireta, os Conselhos Profissionais possuem natureza jurídica de autarquias federais e exercem 
atividade típica de Estado relacionada à fiscalização do exercício profissional. 
 

Com base nesse entendimento e no conteúdo previsto no Edital nº 01/2026 – CRT/RN para Analista de Fiscalização, assinale a 
alternativa correta. 

Os Conselhos Profissionais são pessoas jurídicas de direito privado, criadas por contrato social, sem poder de fiscalização. 

 
Os Conselhos Profissionais integram a Administração Pública direta, subordinando-se hierarquicamente aos Ministérios. 

Os Conselhos Profissionais possuem natureza autárquica, exercem poder de polícia administrativa e fiscalizam o exercício 

legal das profissões regulamentadas. 

Os Conselhos Profissionais exercem apenas função consultiva, sendo vedada a aplicação de sanções administrativas. 

Os Conselhos Profissionais não podem exigir registro profissional, pois essa exigência depende exclusivamente de decisão 

 

 

 

 

E 
judicial. 
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